
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCURI
CNPJ: 13 761 705/0001-73

LEI MUNICIPAL N° 719/15, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015.

Altera a Lei Municipal n° 711/2015, que ratifica o
Protocolo de Intenções firmado entre o município de
Mucuri, o Estado da Bahia, através da Secretaria
Estadual de Saúde do Estado da Bahia e outros

municípios baianos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MUCURI, no uso de suas atribuições
legais faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL por seus representantes
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica alterado o art. 1° da Lei Municipal n° 711 de 04 de
Novembro de 2015, que ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o
Município de Mucuri, o Estado da Bahia, através da Secretaria de Saúde e
outros municípios baianos, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1°. Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de
Intenções, constante no Anexo Único desta lei, firmado entre o Governo do
Estado da Bahia, através da Secretária de Saúde do Estado, e os municípios
de Alcobaça, Caravelas, ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, Jucuruçu, Lajedão,
Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas e Vereda,
subscrito pelo Secretário de Saúde do Estado da Bahia, nos termos da Lei
11.107, de 06 de Abril de 2005, bem como das normas federais que regem o
Sistema único de Saúde e da Lei Estadual n° 13.374 de 22 de Setembro de

2015, que disciplina as regras gerais da participação do Estado da Bahia nos
Consórcios Regionais de Saúde."

Art. 2®. Fica alterado o Anexo Único da Lei n° 711/2015, subscrito pelo
Anexo único da Presente Lei.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCURI
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Art. 3®. Ficam mantidos os demais dispositivos da Lei n° 711/2015.

Art. 4®. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 5®. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mucuri - BA, em 22 de Dezembro de 2015.
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QÜE ENTRE SI
FiRMAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA
SECRETARIA DA SÀÜDE, E ÒS MUNICÍPIOS
DE ALCOBAÇA} CARAVELAS, IBIRAPUÃ,
ITÀMARAJU, ITANHÉM, jucuruçu, lajedão,
TEIXEIRA DE FRElTAS, VEREDA, MEDEIROS
NETO, MUCURI, NOVA VIÇOSA É PRADO ÇOM A
FINALIDADE DE CONSTITUIR O CiONSÔRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE, NOS TERMOS DA LEI
FEDERAL N° 11.107, DE 06 DE ABRIL DE 2005,
VISANDO IMPLEMENTAR EVICIAUVAS DE
PROMOÇÃO A AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA
ASSISTENCIAIS, ENTRE OUTROS SERVIÇOS
RélaçíonAdOs à saúde, em conformidade
COM,OS PRINCÍPIOS E diretrizes, DO SUS.

O ESTADO DA BAHIA, pessoa, jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob'q n® 13.937.032/0001-.60i com sede ná Avenida Luiz Viana FilhOj
3® Avenida',, ri'^ 390, Ala Sul^ 3° andar, Centro Administrativo da, Bahia, Salvador Bahia,
doravante dehomiriãdò simplesmente ESTADO, representado, neste ato, pelo Chefe, do Poder
Executivo Estadúãl, o Excelentíssimo Seíihor Governador do Estado, RUI COSTA, por meio
da SECRETARIA DA SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF^sob o n® 13.937.13.1/0001-41, situada na
^Avenida Luiz Viana Filho, n® 400, Centro Admínisffàtivo da Bahiá^ Salvador - Bahia,
representada^ neste 'ato,- por seu Secretário, Sr. FÁBIÒ VILAS-BÒAS PINTO, doravante
denominada simplesmente" SES^, e os Municípios dé ALCOBAÇA, com sede na Praça São
Bernardo, ri® 330 ̂  Centro, representado, neste ato, pelo. Sr. Prefeito BERNARDO .OLIVIO
FIRPÒ.OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o-n® 777.496,26549; CARAVELAS, com sede
na Rua Barão do Rio Branco, ri® 65 - Centro, representado, neste ato, pelo Sr. Prefeito
JADSON SILVA RUAS,-inscrito no CPF/MF sob o:n®-010'.819.795-69; IBIRAPUÃ, com sede
na Praça; XQurival Pereira Bárrps, ,s/n - Centro, representado, neste ato, pelo Sr. Prefeito
RILDO PERB^IRA DE ANDRADE, inscrito no CPF/MF sob. o n® '317.662.005-59;
ITAMARAJU, còm sede na Praça da Independência,, 244 -- Centro, representado, neste ato,
pelo Sn Prefeito .MANOEUPEDRO RODRIGUES SOARES inscrito no CPF/MF sob o n®
139.535.836-20; ITANHEM, còm sede ria Praça Castro Alves, ri® OI. - Centro, representado,
neste ato, peIo:Sn Prefeito Sr. MILTON FERREIRA'GUIMARÃES, iriscritòmo CPF/MF sob
o n® 421.545.615-00; JUCURUÇU, com sede na Praça Jpsino Eduardo Brito, n° 410 - Centro,
representãdoi.neste ato, pclà SráuPrefeita UBERLÂNDIA CARMOS PEREIRA, inscrita no
'ÇPF/MF sob o h® 136.6,12.795-72; LÀJÉDÃÕ,'Com sede ria Praça PJiníò Daritas dé: Lima, n®
■01, representado, neste ato, pelo,Sr.Prefeito flUMBÈRTO CARVALHO CÔRTES, inscrito
ho CPF/MF sób o n® 950.732.135.72; MEDEIROS NETO, com sede na Av. Oscar Cardoso, n®
135, representado, neste atO, pelo Sr. Prefeito NILSON VILAS BOAS COSTA, inscrito no
ÇPF/MF sob o; n® 006.078.355-9Í; MUCURIj cOm sede íia Rua Rui Bárbbsá, ri® 18,,
representado, ineste ato, pelo Sr. Prefeito PAULO ALEXANDRE MATOS GRIFFÒ, inscritO'
■rio CPF/MF sob o n° 495.851.265-91; NOVA VIÇÒSÀ, com sede na Av. Oceânica; n® 2994,
Bairro Abrolhos, représentado;, riesfe ato, pelo Sr. Prefeito MARVIO'LAVOR MENDES,,
inscrito no CPF/MF sob o .n® 115.480.706-10; PRADO, com sedê na Praça Antônio Soares dé
Alcântara, n® 35 - Centro, representado, neste ato, pela 'Sra. Prefeita 'MAVRA PIRES'BRITO,
inscrito rioi CPF/MF sob o n® 839.832.285-34; TEIXEIRA DE FREITAS, com sede na Praça
Castro Alves; ri® -ÍÒ, -Cénlro, representado, neste ato, pelo Sr. Prefeito JÒÃO BOSCO
BITTENCOURT, jiiscrito np CPF/MF sob o n° 189.746.196-87; VEREDA, com sede na Riía
Eujácio Simões, ri® 32, representado^ neste ato, pelo -Sr. Prefeito DINOEL SOUZA
CARVALHO, iriscrito no CPF/MF sob o n® 356.990.275r72.

Protêeob dc Inicnçdcs ecktirndo cnuc o Estado da Bahia, por meio da Setrelaría da Saúde, e os Municípios dc Alcobaça, Caras'etas, IbinipuS. lumaxaju, Itanhdm. lucuruçu.-
Lnjedâo. Medeiros Neto, Mncuri,' Nova Mçbsa, Prado. Teixeira dc Freitas c Vereda, com aTinàlIdadc dc cottstiiuir o Cónsúrciò Público.dc Saúde.. PápinaT dc 10.
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êONSÍbÈRfVNpd' o disposto-nos arts. Í96 e 241 ida Gonstituíçãò 'Federal e 233' dá.
Constituição 'Estadual, que reconhece a saúde como direito, de. todos e dever do^ Estado,
garantindo o acesso universal e igüalitáriò'á'açõès.e séfviços.para sua promoção^ proteção e
recuperação;

éÒNSIDÉRANbO" as dispQsiçêes da Lei Federal ri" 11.107, de 06: de abril de 2005, que
instituiu o: Consórcio Público :comp mecanismo de planejamento e implementação, de
políticas,,programas e projetos de interesse público;

CONSIDERÁNDÕ ãs disposições dò Decreto Federal'n" 6.017, em 17 de janeiro de 2007,-
que.fegulárriéntõú ã Lei FCderaLn" 11.107^05, consolidando o regime jurídico dosriorisórciòs
públicos brasileiros,.

RESOLVEM

celebra p presente Protocolo de Intenções a ser ratificado por Lei pêlos
poderesi Legislativos dos entes signatários, que se .fêgerá pelas disposições' contidas na Lei
Federal n? il;107„de 06 de abnl de:2005, eriò Decreto Federal n° ,6.017. de ,17 de janeiro.de
2007, observadas as segliintès cláüsülàs e cOridições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO E DA
PÉRSONALIDADE JURÍDICA

0 Consórcio Público previsto neste Protocolo :dé Intenções será
constituído na: forma de associação pública, de riãtufeza 'autárquica e interfederativai com
personalidade jurídica de direito público, criàdó conforme o prêvistò na Lei Federal n" 11.107,
de 06 de abril de 20Õ5,-sob a deriòminação de Consórcm Público de-Saúde da Bahia.

CI.ÁUSÜLA SEGtJNDA -DOS OBJETIVOS E DAS FINALIDADES

0 Consórcio Público de "Saúde da Bahia tem por objetivo a cooperação
técnica ê fínahcêira na área de saúde entre os entes federados; visando à promoção^ de ações
de saúde pública' assistençiais, prestação de serviços especializados de média e al^

L. complexidade, em. especial: Sérviços dé' Ürgchcia O de Emergência hospitalar e extrá-^
hospitalar; Arabulátónós espéciálizádos, PoUclínicas;- Centros' de ^ Especialidades.
Odòntológicas - CÈOs; Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à saúde,,
em conformidade com ps princípios e diretrizes do SUS,'bem comó com o Plano Diretor de
Regioiialização r.PDR do Estado ,dã Báhia, j

§ i" - A finalidade dos Consórcios de Saúde deyêfáêonstar no Plano de
Saúde, no Plano Plurianual - PPA, ,na Lei Orçamentária .Anual - LOA, do Estado e dos
Municípios consorciados, cdiri os^òbjetivòs" específicos de:-

1 - planejar, programar e executar programas, projCtòS, ações, atividades e
serviços na área da saúdc; de acordo cOm os objetivos.previstos nesta. Cláusula,

II - fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e d proçéssp de
riescentrálizáçãò das, ãções.e .serviços de saúde;,

Iir - 'Compartilhar recursos financeiros, tccnológicós e dê gestão-dei
pessoas, e o uso e"m cmum ,de equiparnentos, serviços de manutenção, tecnologia, da
infôrmãçãò, de procedimentos de licitação, de unidades prestador^ de serviçps, instrumentos
de gestãpi' em especiaPprogramação. assistenciãl e plano de gerenci^entp do consorcio, entre
outros, obedecendo às normas da regionalização;



iV - prèstar-cóopefáçâó técnica, xealiizar treinamento; estudos técnicos e
pesquisa.e executar ações conjuntas de prestação de serviços ássistenciais e^de vigilância em
saúde;

V - :és't'abelecer vínculo dê cooperação e articular esfofçOs, com vistãs' á
:criar\condições; de viàbilidâdé, éfíciênci% cficácia-e^melhores resulíados. na ígestãó dá saúde
dosMunicipipsoQnsorciàdosj.O:

VI - promover a capacidade resòlütiyá, áhipíiàr- a ofértà è- o acesso da-
popüíação àos^séfyíços "dè saúde;

CLÁXJSÜLATERCÊiRA ■ DO PRAZO PE DURAÇÃO

O Gòrisórcio Público de^Saúde da Bahia terá prazo indéterminádd; sehdó
assegurado, pêlos selis signatários, o cumprimento das_ responsabilidades assumidas em
relação aosjíinánciainehtos conccdidos durante a vigência do Consórcio.

Parágrafo único - Fica assegürado á càdá úm dos Partícipes o direito de
denuhciàr O' presente Protocolo de Intenções, desde.; que; por éscritb e còrti iáitécédêncià
mínima de 30 (irihta) dias,, observado o disposto na, Cláusula Décima Quinta deste
"Instruraentó.

CLÁUSULA QUARTA > DA SÈDE DÒ CÒNSORCIO

A'sedé,dô,órgãòmxêcutor do. Consórcio será localizada'np município de
Teixeira de Weitás - Bahia.

;§' 1" - O Governo do'Estado proverávcondições: estruturais e fínânceifãs
iniciais para a iristaláção da sede do Consórcio.

dò Consórcio;

§'2" - Caberá à Assembléia Gêral á^decisão acerca da alteração da sede

CLÁUSULA QUINTA - DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA É TERRÍTÓRTO
DEATUACÂQ

A área dé ábrãngência do; «Cònsórciõ: sbrá constifüídà'íaéla sómá dos!
territórios dos;respeclivos Municípios signatários.

Parágrafo únicò - Ò Consórcio ficà.áutonzadó a representar ostentes da
Federação conçprciados peimile outras "esferas de GòvernoV no que pertiné; á assuntos de.
interesse comum e intrinsecamente ligados à política assistenciaí, uma. vez aprovado pela
Assembléia Geral.

CLÁUSULA SEXTA-DA ÉStRUTÜRA ÒRGANÍZACIÓNÀL

Õ Consórcio Público apresentará as segümtes;instâncias, 'sem prejuízo de
outras definidas.em seu EstatutOj çonTorme dccÍsão;da Assembléia. Geral:.

j" - AssembléiaGéral - compósla'pôr todos õs.êrités/cònsófciádos;;

Pioíowlo dé Initoçíés'celebrado eniiE o E5Udo'da^BahU.-pòr ntáò'diiSecrctaiii daSaúdé, e «Múniclpios de AÍcóia^ Ibirapui^lianaraju. Iimhm
Lnjedlcií Mctóoí Neio, Mucu^ Nort Víços.-^ mdo;teixcira de.Fr.e!tas e V^edareom a fiMlidádede «onsUmir o Çotuoroo Publico de Saiidç. ae iu.
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II -■ PresMência doVEonsórciò repésentâçãõ íègàí da,
assoçjaçâo^pútjUça;

cónsorciais.-
111. - .Difetòria Executiva - irespí&nsáyel i^ela gestão :di|ria das atividades

:§. Aprgariizaçãó :da Dlrètoííá Executiva sCrá-Adisppsta' em,Estatuto,
aprovado pela:^sembIeiàiGéfãl'.

i|;í? - AÈt^idfetja (doíÇpnsó^^^ fimçãò-nãoífèmürierãdk.

íCLÁÜSÜEA SÉTIMA- PA ASSEMBEÉrÀ G^

iodos os consorciadós,--r * . _
■a por. represeníantes^dò; Estado, indicados pêtó, Go^vernadori e as, deliberaçpes^^erâo tomadàs
'por còhsénsò^entfe-òs! cdnsõrcíados Qü» em. ultiina instância, as decisões sèrãÕ tomadas por
jnáiòria dos;pãrticipántes présCntes;,

§ V '= -A AssembTèíã, Geral se xeünirá, .prdinariameríte^ a cada 03^(três)
mesesi mediante cònypcaçãò^dã Dirétóna.ExècütlVai. porai mo mínimo,, 10, (dez) dias de
antecedência,fmediáhté ofíciõ-dirçülar e/ou,e-;«a//.

§  -A, Assembleià Geral reuriir-se-á éxtraürditíarímneníei quandpí
convocada;, pelpSPresidente òu. foi isdíim^^^ maioria simple^ ^os votos de
seus; membros, com-'ántècédêhcia/mínm^^ de 72 (setenta e: duas), horas, médiantè, ofício
circular e Á-mâH.

§ 3° - A Assembléia Geral.será presidida: pelo. presidente ,do Gpnsõrcioi.
Chefe-dp Poder:Executivo; de nm dós Municipips consprçiadpSí oleitp ,pélòs^ membrosintegrantes' èm escrutínio secreto, ;ppr' jnaipria absojüta dos votos dei
sèus-^membros,, ipára mandato de. 02 (dois) .anos^ pcmiitidã-à. ;reelèiiçãd por'apenas uma
fécõnduçãb cònseCutivâ.',,

§) 'A° - Ás; dècísdes -dã AssemBlei.a; Geral,serão adõtádâs' põi*. maipriâ-de:
votosdos.membrós piêsentés.

;§; 5® r,Param, fúnciònamerítõ ida. ÁssCmbleía 'Geralj d exigidá.á prèsériçá
;d'ei pelo menos, metade de sèüs membros.

■'§ 6" -A-representação dé votos ria Assembléia Geral terái como critério, á
base popiilaçionálj ;confpiTne-següé:

,í - I^unTcípipsiatéíSS^^ 01 ,(üm); voto;,

ir-.Municípioá acima de; 35:000; 75:000-Habitárites - 02
(doís)-vpto:s;

ÍIÍ -tonicipips acima dei75;0Ò0 afè 1 d5.00Õ:habitantes-' 03 (frês) votos;:
IV - Münicípiòsmçimad& 105,000 habitantes - 04! (quatrõ); Votos;

Y - Ò Estado'lerá, 2/5. (dois; qüiiitos) dp total ;dos-votós dá Assembléia'
Gerai.

disposto MO'i 6° desta :Cteula.,ã soma dós votos



dos; Míiniçípios, respeitadas as proporções estabelecidas, eqúivaíerá' à 3/5 (três qüirítõs),
cabendo ao Estado quantidade; dé. vòtòs corrèspóhdéntês aõs; 2/5 (dbis' qüintòs) restarilesj,
désprezándo-sêrfésultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e arredondando-se,
à partir de 0,5 (zero; vírgula çinçó); ;o número obtido 'para o; iriteiro subsequente quando do
cálculo dos.yptgs estaduais.

§ 8°'-QrEstatuto do-Consórcib será aproyaà.o';pela Assembléia,Geral por
maioria de^võtòs dos membros presentes.

§ 9° - A alteração db Estatuto supracitado poderá bcórrer .médíante
proposta do Presidente ou .da Assembléia Geral, aprovada, por 2/3 (dois terços) dos votos de
se'us membros.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DE PESSOAS

As atividádes-do Gonsórcio poderãp ser executádàs;por proííssióriãis com
vínculo^ público, cedidos pelos .participantes do Consórcio'eni função dás éspêcífícidâdes
requeridas, por pessoal, contratado por, tempo determinado e pelós. empregados pertencentes
áo quadro dá associação pública, observado o seguinte:

1-0 pessoal do qiiadro dp Consórcio scráTcgido peía Cònsolidaçãõ dás
'Leis Trabalhistas - CLT e ;^admitidos mediante aprovação em concurso público de provas ou
prov^ e títulos;

lí - OS'entcs; ;consprçiados ou ostcpm eles conveniados póderao cedef-
scrvidores, na forma e condições da legislação de cada um, réalizahdoTSè a compensação
de créditos pela cessão" de servidores córa ônus de acordo cóm critérios, estabelecidos
no Estatuto dá associação pública, obseivàdo b idispostp' nos respectivos Contratos de
Programa e/óU:Ratéio;

III - os servidores cedidos péirnanecerão no seu' regime de .trabalho
originário, podendo -ser concedidos' adicionais Ou gratificações de ,acordo com a função
exercida, competêncià é carga horária;.

IV - o .servidor cedido, ao Consórcio Públicó pêrmáhece; para. todos õs
efeitos,, vinculado ap seu' regime laborai originário, celetista ou estatutário, ;não .se
estabeiecendó víricúlo funciónál ou trabaíhistã com o Consórcip;-

V - a contratação por prazo detenhinâdO para átéhdimentò-de excepcional,
interesse público, terá duração de 01 (üm) ano, profrogáveí por mais um^ e poderá abranger, as'
seguintes cátegoriás profíssionáis:

a^ Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica,. Gastroenlerologia,,
Urologia, Oftalmológia,. Otòrfinolaringologia, Gihecologia/pbstetrícia,^ Mastología,
Cardiòlogiã, Anestesiòlogia, Êndocrihologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia,
RàdiòIogiáÁ Diagnóstico porimagem, Angiòlogia e outras especialidades médicas;

b) Assistente Social, iEnfermeirp, Farmacêutico, ,Fisio"terapeufa,
FonoaüdiólPgo, Nutricionista, Odontófogo, Biólogo, Psicólogo eTerapeuta.Ocupacibrial;

c)' Atividádes Auxiliáres de Saúde:, Auxiliar de Enfermagern,
Auxiliar de Patologia Clínicá, .Citotécnrco, Técnico, de Enfeimagem, Técnico de Patologia
.Clínica èSécriicõ dé RàÜiològiá e Técnico deXaboratório;

VI - as .funções dê Direção, e dê Assessoria serão, preenchidas por
critériosTéçnicos de compétêhcia, experiência comprovada na Gestãb.e/oú Saúde.Pública, por

níio d. sccrclon. d. S.üde; e «

^  . . .■ ■>:' ■■



profissionais denível superior.

V ̂  Sãói consíderádàs .necessidades temporária de excepcional
iriteresse;'públicõ às cOntrataçôes^que visem a:;

,I-.combater surtos epidêmicosl

íí - atender a situações dé çàlãimdade pública;

III atender a semços cuja-natureza òu tfansitoriedádé justifiquem a pre-
determinaçao do prazo;

iy-'atender às necessidades do regular funcionamento.das unidades de
saúde dò .Consórcio'; enquanto nao" houver candidatos aprovados ém cóncürsò, èm numero
sufiçienteipma atender à demanda mínima^è rios casos de substituição decorrentes de licença-
prêmio, licença maternidade' óü licença médica dós òcupanies dos empregos pu cargos
pCnriarierites;'

V -. atender a.outras situações de urgência definidas em lei.

§ 2° - A coritrataíão por prazo deterniinadp para atendimento dé
excepcional interesse público; se.rá, precedida de processo seletivo amplamente divulgado,
òbservádàSi;no mínimo, as seguintes regras:

I - publicação dé extrato do ato' convocatório em. Diário Oficial do
Estado;

II -disporíibilizaçâo de inteiro teor db ato còhvOcatório em site oficial dp;
órgão ou enlidade:responsável por sua realização;

líl - publicação de todas as etapas e da homologação dò resultado eni-
Diário" Oficial do Esíadoi

CLÁUSULA NONA - DOS ACORDOS E PARCÈRTAS

Parà ciimpfir as suas finalidades,.o Cohsófció, Públicò de Saúde da Bahia
poderá:

T - adquirir e/ou recebei* em doação, .destinação ou cèssão dp uso de bens
móveis, e imóveis e as transferências- bü cessões de direitos, operadás por fòrça de gestão,
assòciada de sérviços públicos;,

IIT finnar convênios, cohtfáfos, acordos dé qualquer natureza, receber
auxílios, icòhtribúições;'é; subvenções ide pütras entidades e órgãos,, governamentais ou da
iniciativa privada" no que cputier;

.nr> réáiíMr licitação é célebfm cOntrátOs; de acordo com o disposto,na
Lei Federal' n° 8.66è, de '21 de junho de 1993, sem prejuízo de .outr.as normas^ jurídicas
aplicáveis;

IV r conti-atar e ser-contratado pélã adminisCração' direta òu indireta dos
entes consürciados,..disperisádá á licitação rios termos dò arf. 24, iiícisp XXVÍ, da Lei Federal
u° 8.666/93;

V - outorgar concessão, pemissão òu aütòrizaçâõ de ubrás'ou serviços
públicos íriediarite autori^ção prévistà rio coritraíó de çonsórcioí que devera indicar p objeto
da concessão, péritiissão ou autorização,.

Piolocolo-tle InlEnçôcj «Ubiado entre o-Esuldo^da Balifa, por.mcio da Seetewria da Saúde. c_os hjunidplos de Alcobaís. Caravel^ Ibiiapul llaniaraju.
Ujedâo, MedcirtB N'clo,.MBeu(Í No« Viçosa, Prado. Tdx-eira dé i-rcitai e Vereda, ccni ■Tinalidadc dc eonsimuroCcirsdrcio Publico dc Saúde. P»euin 6 de.IO.



Parágrafo único - O 'Consórcio Público: observará ;üs nomiás de DirèitO'
Público no'què' concerne à rèàii^çãó de licitação e celébraçãò de contratosi principalmente 'ó
disposto nos artk 23, 24, .26,e 112 da Lei Federahn® 81666, de 21 de jui^o-de 1993, sem,
prejuízo de outras normas jundicas áplicavèisi

CLAUSULADECIMA - DO RATEIO DAS DESPESAS

O Contraio, de Rateio será íbrmàlizádo èm cadá èxercíciò fínànceiro e seu
prazo de .vigência íiãô será superior ap das .dotações que o süpOríairi, com exceção dos
contratos quê teiiKám pór objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações
contemplados em plano plurianuãl.

§ 1° - .Fica'."áutorizada, ria-confòmiidadé do-art. 1-67, inciso IV, da
Constituição Fcderal,.a vinculação-de receita própria ou transferida de impostòs';para atender
às necessidades do Corisórciò, na fonna estabéIecida'nos Contratos dé Progfaraá e/òu Rateio,
admitida a refençãò das réfcridasvrecèitas para satisfazer a vinculaçâo ora^prevista.

§ 2"'- Os'entes consorciados poderão remanejar entre-si parcelas dos
recursos dos Fundo.s de Saúde" .derivadas tanto de receitas próprias' comO de transferências'
obrigatórias, que; serão administradas segundo modalidade gerênciál pactuada pelos entes
envolvidos.

CLAUSÜLA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO DE PROGRAMA

Q Contrato dé Programa será formalizado para fins de constituição e
regulação das obrigações que uiir ente da Federação, inclusive sua administração- indireta,-
tenha para com outro, ente da, péderação, Ou "para còni O Consórcio. Público, no âmbito da
gestão associada, em que haja ,a prestação de serviços, públicos ou a transferência total ou
■parcial de encargos,, serviços,- pessoal pu de bens, necessários à cOntihüidáde dos serviçòs
transferidos, observados os seguintes critérios:-

I

I - prestar atendimento-ambülátõriai dé média complexidade programado
para a populaçãò'residente dos Municípios consorciados, hás especialidades contratadas, em;
dias e jiprários previamente -definidos, com escala dos profissionais publicada em cada
Unidade de Saúde;

II - dãr siíporte de meios cOmpIeriientares- de diagnóstico e terapia
(laboratório e ;imagem) para as especialidades^ contratadas, assegurando fesollibilídade
microrrégiònal;

III - -ãssègurar" assistência farmacêutica que dê 'suporte mínimo ao
processo de tratamento e recuperação da saúde;

IV - assegurar á cònlrãrrefercncia para o Programa Saúde da Família -
PSF, dos'Municípios de òrigém do paciente, com láudos e prescrição' claramente escritos e
resumo de alta assinado por especiálistá;

V - manter prontuários atualizados e detalhados db paciente por 05
(cinco),ános;riomiíhimo;

•VI - alimentar ps Sistemas dé Infòrihação ém Saúde Nàciònáis e,
em particular, o Sistema de Agravos' Notificáyeis - SINAN e, Sístemá dé Informação
Ambulátóriàl - SIAi !

'  I
I

Pioiocolo de Inicntdc-I celebrado entre o Estado da Bahia. por. meio da Scc'rnaria dã Saúde,- e os Municípios de Aleobafa. Caravelas. Ibitopui, Iljm^;a.,lianh^ni, jucuruçu, ,
Ujed2o.^fcdelrosKetó, MucinC Nova Vifosa; Prado, Teixeira déFiéilaSe Vereda, coin a noalidadc de Constituir o Consúrciorúblícodc.Saúde. 'Página 7 dc 10.



vir - estabelecer 'flüxõ de referêriciá; para^ Unidade de Saúde de ináiór
complexidáde, assegurando a.'eqúidade vertical.

Parágrafo único - Nò caso de â,gés'taò associada, erívolver também a
prestação de serviços por órgãò bu éntidádé de um 'dos entes da Federação çonsorciados, este
deverá obedecer,ao prévisto nos incisos arítèriòres.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

Nós termos dó ãrt. :5® da Lei Federal n° -11.107, de dè abril, de 2Ô.05,
este Prótócóló de Intenções deverá ser ratificado, por todos-os,participantes. :do Consórcio,
mêdiàniè lei das respectivas Gasas Legislativasí ápíútir do que fica áütorizada:a elaboração de,
Estatuto que regerá a atuação è fuficionáfnénto do Consórciõ P.úblico,.

CLÁUSULA DÉCIMA TÈRCEiRA - DA ADMISSÃO NO CONSÓRCIO

É facultada à admissão de Município ao Gonsôrcio-Públicò de Saúde" da
Bahia, á qualquer ténipò, 'desde que atendidas às condições estabelecidas neste Protocolo de
Intenções e,.especificamente, o segiiinte:

I -.0 Município deverá apresentar pedido, fpmial assiMdo pelo Prefeito à
Presidência do Consórcio pára análise e aprováçãoda Assembléia Geral;,

II - u Municipio deverá disporde Lei autorizativ^ dotação orçamentária,
específica qu créditos adicipnais-suficientes, para assúrríir ás despesás-íixadas em Contrato de
Programa e/pu Rateio;

JII ■- ó Município recém-consprciado deve subme"tèr-sé a critérios
técnicos pára cálculo do valpr dps; custos a serem rateados^ bein-como reajüstés e revisão;

IV - a efetivação no Consórcio Publico dependerá' de aprovação da
Assembléia Geral do Consórciò;, em■ caso .de Consprcios já constituídos, op por reserva,
subscrito o Protõcolo dê Intenções pelo; Poder 'Executivo^ após' ratificação do .Poder
Legislativo dos respectivos Municípios interessados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CónsÔrcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública-
rccébidòs e dar publicidade'nó" encerramento do exercício'fiscal, por meio .de relatório .de
atividades e demonstrações financeiras que serão fiscalizados pelos Conselhos-de'Saúde e^
submetidos à Auditoria pelos demais órgãos fiscãlizádores competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DO
CONSORCIADO

A retirada do ente da Federação dó Consórcio Público dependerá de ato
formal de seu representante, na fOrma ipreviamente disciplinada' por lei do próprio ente
Tederádo, à'ser. comunicado: :à .Assembléia Geral; conforme deterininadó riò: Estatuto, da
Associação. Pública.

'§,1° - Os berís destinádóS: ao Çqnsórcio Público:pelp consorciádo que se
retira somenté serão .revertidos pu retrocedidqs no caso de expressa previsão no contrato de

Prolc»colo de Intençfl» celebrado ctilce o Ciiado-<h Dahis, por meio da Sec.etaria da Saúde; c « Munieíplos de Aleobaça. Cmvilns.' Iblra^^ lumaraju.LajciUo. Meddrói Nelo. bluci^ No« Viçosa. Pr8do.-Teheini de Freiiai c Vefcda:com a finalidade de con.«iiutf .o Consórcio Publico de Saúde. Pagma 8 de 10.



Corisorcib PubUcQ.Qü.npiiis^menlo.db:'trahsferencía-ôíí de alienação.

.§ 2^'- À rètifáàà^ou 'a:extmçãp:do'GQ,ns^ Público não prejudicará às
'ObrigãçÕès já cónstituídâs; inclusive' ps Contratos de Programa, cuja extinção dèpenderá. dò
■prévio págámentp.dás.indenizaÇQes^eventualmente;dêvidas.

CLÁUSULA PéGIMA SEXTÁ r DÀ EXTINGÃO DO CONSÓRCIO

,A extinção dé contrato de Consórcio Público dependerá "de instrumento
aprovado pela uhánimidadè-dà Assembléia Geral, Tatiíicadò mediante: lei pòr todos os, entes
consorciádos.

§ 1° -Ua bens, direilõs, encárgoà ò! obrigações: decorrentes da gestão
associada, ide serviços públicos serãôi atribuídos aos titulares dpsi respectivos serviços,^
respeitados ps dasos ent.qüõ a propriedade bens não tenha sido transferida pára ò Cònsorcib»
Público.

§ 2° ^ Ate que- ;haja decisão que, indique os responsáveis por cada
,« r- V . '1 <• -•••• t * M A ^ AP» An AC

os entes

) '"direitò
òbrigaçãô.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÁ - DAS VEDAÇÕES

É vedado ao Gõnsôfcio Público pUia seus membros:

í  - estábelecer cláusula do còntratò de cünsórCiO que preveja
vdeterminadàsp contribuições finanç.d ou econômicas de ente: da Federação, ao Çonsórcio
Público, salvo a doação, destinaçãP .ou' céssão, do uso de bens naóveis ou imóveis & ás

■transferências pu cessões de direitos Opéradas por força de gestãO'^ associada- dè serviços
públicos.

U - submeter à gestão assòcíada,. por intermédio do Gonsórcio Público,
serviços, que d.eraandemp pagamenfó dè pféçp público PU tari fa-.

cláusula TÕÉCÍMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os Partíc|pes?se comprometèm.apnyidarfodos osPsforços no séntídõ dê

viabilizar o objeto deste Pròtõcolò dè intençõêsi cPm-o^fim de implantar,, ho mCnor tempo
possível, a.estrutüra e ás"àtividádés àqui previstas;

§;l® - Os, entes federativos.integrántes do Gonsórcio^publicárãõ^o 'extrãlp
db presente Protocolo dedntèriÇpès nos. seus respectivos órgãos oficiais õü no Diário Oficial
do'Estado.

:§ 2°'-JFiça assegüfadò.áos gêstorès municipal e estadual do SUS; o direito
de,- sempre que julgarem nécessárió,.rèalizar supervisão e auditoria;

§ 3" - Sempre quc' houver rièCéssidáde e mediante, acordo erifrè ós
Partícipes, as cráusülas deste dòcüniêhfpipoderãQ ser :aditadas, modificadas ou suprimidas
através do mesmo: proceàiriièííto utilizado, quando da aprovação deste Protoc.olo-de Intençpe^
mediante''aísihátürà 'de .áditiyp;,ppsteriormente ratificado.pelas Casas Legislativas dos entes
cõnsorciàdos.
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§: 4°- - 'Caberá', ao, próprio' Cõnsórciò ifiíbUcd a suá. representação judicial
em decorrência'dos seus atos.pfaticádós, pélòs quais.respóhderão seu patriníônio e receita.

■§; 5" - Qualquer^ cpnsorçiadp ;adimplente com suas .obrigàçõès juritb' áo
Cóhsórcio é' legitimado^ p.^^ exigir o pleno cumpriniéhlo das cláüsiilas, do contrato de
Consórcio Público.

TT Ausula décima NQNA^ DOTÒRQ

'■Fica eíéito Oi foro do Município, de Salvadpr-Ba,- para .resolver as
questões: relacioriadàs córno o presente Protocplo' de Intenções que: nao' puderem ser
fésOlvidas por meios administrativos, renunciando os Pàrtícipés á qualquer .Oútrõ, pôr máis
privilegiado que seja.

E,, por eslarèm de acordo, qs entes Federados Partícipes assinam ò
presente Protocolo déintençãoj em 15 (quinze) vias, derjgual teor e. forma, para os devidos
fms'dê-diféifò,. devendo ser publicado no-Diário Oficial do Estado.

Salvador -.BA, 05 erfíbrode 2015.
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